Responsabilidade civil 05-03-12
Responsabilidade objetiva e responsabilidade subjetiva
Na aula passada falamos do conceito de responsabilidade civil, a origem da palavra responsabilidade, que vem de re-spondere, a distinção entre obrigação e responsabilidade, obrigação como dever jurídico originário, e responsabilidade como dever jurídico secundário, a responsabilidade é a sombra da obrigação, e começamos a estudar as espécies de responsabilidade.
A primeira grande distinção que fazemos é entre responsabilidade civil e responsabilidade penal. Estamos procurando delimitar o plano de estudo de nossa matéria. Vimos algumas distinções. No Direito Penal, a norma penal é típica, descreve uma ação que o sujeito deve praticar para incorrer na sanção penal. Aqui no Direito Civil não temos a tipificação de uma conduta; temos, ao invés disso, uma norma aberta.
A regra do art. 186 do Código Civil estabelece que:
[[[
Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito.
]]]
Essa é a regra geral da responsabilidade subjetiva que vamos estudar aqui agora, enquanto a regra específica da responsabilidade subjetiva está no art. 927:
[[[
Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.
Parágrafo único. Haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de culpa, nos casos especificados em lei, ou quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os direitos de outrem.
]]]
Quando a lei estabelecer ou quando a atividade implicar riscos, temos a responsabilidade objetiva. 
Vamos ver as duas agora. 

<h4>Diferença entre responsabilidade penal e responsabilidade civil</h4>
A distinção entre responsabilidade penal e responsabilidade civil é importante para sabermos algumas características de nossa matéria da responsabilidade civil diferindo da responsabilidade para o Direito Penal.
No Direito Penal só pode ser responsável quem tem mais de 18 anos. É a idade de responsabilidade penal. Aqui na responsabilidade civil, em alguns casos, se o sujeito responsável não puder responder, o menor também responde, subsidiariamente. E temos outras características que estudamos já na aula passada.
Paramos no estudo da responsabilidade subjetiva e objetiva. Vamos seguir.

<h4>Responsabilidade objetiva e responsabilidade subjetiva</h4>
Vimos a diferença entre responsabilidade extracontratual e a contratual. Relação jurídica preexistente, imputabilidade do agente e ônus da prova. São as características que diferem. 
Nossa matéria é basicamente responsabilidade extracontratual. Apenas no item 12 de nosso programa, quando formos estudar a responsabilidade profissional, tais como a do advogado e do médico, já que recentemente vimos fatos de pessoas que morrem em razão de erro médico em Brasília, são casos de responsabilidade profissional.
Fora esse ponto, toda nossa matéria tem por base a responsabilidade extracontratual. Surge do descumprimento de um dever que a lei estabelece, e não de um contrato que celebramos. A lei estabelece direitos mas também deveres para todos nós. Em regra, o dever que é posto a todos nós é o<i> dever geral de cautela</i>. Impõe a cada um a obrigação de conduzir os atos com cautela atenção e não causar dano a outrem. São máximas do Direito: princípio de Ulpiano. Viver honestamente, dar a cada um o que é seu, não lesar os outros. <i>Neminem laedere</i>.
Agora vamos ver a responsabilidade em uma terceira classificação, a responsabilidade subjetiva e a responsabilidade objetiva.
Quando estudamos na aula passada a evolução histórica da reparação do dano, vimos que, originariamente, a responsabilidade era um atributo, em sua execução, da coletividade, a chamada vingança coletiva. Em um segundo momento sobreveio a vingança privada, em que a vítima assumia o direito de reagir em face de seu agressor. Não havia proporcionalidade; a vítima poderia reagir com uma mutilação a uma agressão física leve anteriormente sofrida. Depois surgiu a lei de talião, em que aquele que foi agredido poderia reagir na mesma proporção em que havia sido agredido. Olho por olho, dente por dente. Não se falava em culpa ainda. Para ter o direito de reagir em face de uma agressão, não se dependia da demonstração de culpa do agressor. Bastava ter força para reagir.
Com a Lex Aquilia, em 286 a. C., surgiu a ideia de culpa. A ideia de culpa diz que alguém só será obrigado a reparar um dano se demonstrada sua conduta contrariamente ao Direito, no sentido de que descumpriu o ordenamento jurídico. Feita essa verificação, então o Direito iria, em seguida, censurar a conduta do agente. A censura é característica de responsabilidade subjetiva, mas deve-se demonstrar a culpa para que haja obrigação de indenizar. E assim ficou até hoje, com a regra do art. 186 do Código Civil de 2002. Em algumas situações, portanto, a obrigação de indenizar só se configura se estiverem demonstrados os três pressupostos, que são a conduta, o nexo causal e o dano.
Alguns autores colocam a culpa como um quarto elemento da responsabilidade civil. O professor, particularmente, não adota essa classificação. No modo de ver dele, a culpa é um<i> elemento da conduta</i>. Quando falamos em responsabilidade subjetiva, não temos quatro elementos, mas três. A conduta tem que ser qualificada como culposa. Tem que ser culposa, tem que haver o nexo causal e tem que haver o dano.
[bookmark: _GoBack]Quais as formas de manifestação de culpa, que vimos? A culpa se apresenta por intermédio da imprudência, que é uma ação de quem inobserva o dever de cautela, pela negligência, que é uma omissão, e pode se manifestar pela imperícia, que é a inobservância das regras atinentes a uma determinada profissão ou especialidade. Significa que somente algumas pessoas podem praticar imperícia. Médico, por exemplo. O médico, para operar, deve ter uma qualificação prévia e tem que praticar o ato com perícia. É uma qualificação específica. Se observa as regras profissionais, ele é culpado na modalidade de imperito. Então temos, para a responsabilidade subjetiva, para caracteriza-la, temos a presença da culpa como elemento da conduta do agente. Ela, então, se manifesta de uma das três formas: imprudência, negligência ou imperícia. Não são espécies de culpa, mas formas de manifestação da culpa. Espécies de culpa são grave, leve e levíssima. Mas vamos ver depois. Como manifestação da culpa temos a negligência, imperícia ou imprudência.
A responsabilidade civil subjetiva está baseada na ideia de culpa em sentido amplo. Engloba o dano, que é a vontade livre e consciência de agir, e a culpa em sentido estrito. Podemos disser que o agente causador do dano só tem responsabilidade se a vítima demonstrar uma conduta culposa do autor. A grande crítica é impor àquele que sofreu o dano o ônus da prova do autor culposo. Ou seja, o elemento culpa não se extrai do próprio ato. Não se presume. O elemento culpa é um atributo, um ônus da vítima. Em grandes eventos há dificuldade muito grande de a vítima demonstrar. Critérios de informação, vulnerabilidade, técnica e econômica de demonstrar. Os grandes problemas de impunidade daquele que causou o dano é a dificuldade de demonstrar o dano. É a grande dificuldade. E, pela falta de demonstração da culpa, diversos pedidos eram julgados improcedentes. Isso tirava a credibilidade do sistema de responsabilidade civil, porque na prática era: a vítima tinha um dano e não conseguia receber a indenização porque não conseguia provar a culpa. Provava tudo, menos a culpa. Para elementos. Nesse momento, que coincide com o início da revolução industrial, que ocorreu a partir de 1840 na Inglaterra, este foi um momento importante porque conseguiu transformar paradigmas do Direito. Até então não se tinha regulamentação. Provocou o êxodo rural. As pessoas viviam no campo. Depois as pessoas passaram a se concentrar nas cidades. Formação de grandes núcleos urbanos. Proprietários dos meios de produção com os operários que trabalhavam nessa indústria. Era a indústria pesada, de maquinário, de trens, de metalurgia, e, nessa fase da história e da revolução industrial, os acidentes passaram a ocorrer com mais frequência, porque os riscos aumentaram. Passamos a ter uma produção em massa com vistas a um consumo em massa.
O acesso aos bens se tornou mais fácil. Mas isso também aumentou os riscos a que todos estamos expostos. Pela revolução desse período, chegamos até os dias de hoje com uma sociedade extremamente perigosa. Viver é perigoso. Andamos a 100. Todos os dias. Morrem pessoas no trânsito todos os dias. Entramos num avião a 800 km/h a 9000m de altitude. Consumimos alimentos que não sabemos como e quem produziu. Acidentes ocorrem também. E com medicamentos, que não sabemos das consequências dos princípios ativos respectivos. A sociedade ficou mais perigosa, e os acidentes ficaram mais perigosas. E com relações mais impessoais entre causadores e vítimas de dano. Isso torna cada vez mais difícil a prova da culpa.
Então começou na França uma modificação na apreciação dos temas de responsabilidade civil. A jurisprudência francesa começa a invocar no sentido de que vamos abandonar a ideia de culpa. Havia dos irmãos bem citados: Maseaud. Esses juristas defendiam ferrenhamente a ideia de culpa. Foram a principal resistência à modificação do paradigma. Mas a jurisprudência francesa começa a inovar em casos isolados, especialmente em razão de dois contratos: de transporte e de trabalho. Os acidentes começaram a ocorrer nas ferrovias e dentro das indústrias, na linha de produção. E aí começaram a falar: nestes casos não tem como um passageiro do trem demonstrar culpa dessa empresa. Então vamos mudar o fundamento da responsabilidade civil da culpa para o risco. Aí saímos da responsabilidade subjetiva e chegamos à responsabilidade objetiva. Essa grande distinção entre culpa e risco se dá da responsabilidade subjetiva para a pbja. Então podemos associar, a partir de agora, o seguinte: quando eu falo em responsabilidade subjetiva, o fundamento eh a teoria da culpa. Quando falo em responsabilidade objetiva, o fundamento é a teoria do risco. Duas coisas bem distintas. No Brasil, temos a responsabilidade subjetiva no art. 186 do Código Civil, que falamos agora pouco. E a responsabilidade objetiva temos no art. 927, parágrafo único também do Código.
Então perguntamos: qual é o livro do Código Civil em que está a responsabilidade subjetiva, do art. 186? Na Parte Geral, Livro III. Trata dos fatos jurídicos. No Capítulo III, que cuida dos atos ilícitos. Então podemos já associar que a responsabilidade subjetiva tem como fator propulsor, que resulta, que dá causa um ato ilícito. #################### é um ato ilícito que irá resultar na responsabilidade subjetiva. E o art. 927 está em qual livro? L1 da Parte Especial, no Título IX, que cuida da responsabilidade civil.
Assim, quando observamos a responsabilidade objetiva lá no Código Civil, isso não quer dizer que não decorra de um ato ilícito. Pode até decorrer. Mas para configurar a responsabilidade objetiva, não necessariamente teremos que configurar o ato ilícito que leva à ideia de dano... Não que o ato do art. 927, a responsabilidade objetiva seja a tolice; não é, é um ato ilícito. Só que a prova, a configuração dessa responsabilidade objetiva prevista no art. 927, parágrafo único, não exige culpa, como exige o art. 186. Identificaremos se exige culpa se a lei disser. A Constituição da República, no art. 37, § 6º que a responsabilidade do Estado... $$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ 
O Código Civil diz que os pais respondem pelos atos dos filhos menores que estiverem em sua guarda e companhia. Art. 932 fala que respondem independentemente de culpa. 
Então vejam: ser pai é atividade de risco? É. Mas o pai não responde objetivam pelos atos do filho? #################### mas toda atividade não se baseia na teoria do risco? Verdade parcial. Em outras não há risco. #################### (então corrija), mas a lei falará. Ou quando a atividade falar, ou quando a atividade implicar risco. Art. 927, parágrafo único.
$$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ 
Agora já podemos formular um esquema mental de raciocínio em que algumas possibilidades #################### tenho responsabilidade objetiva e noutras tenho responsabilidade subjetiva. A lei fala que, mesmo sem risco, temos responsabilidade. Isso é critério de política legislativa. O legislador que escolherá essas hipóteses. Varia de país para país. Na Espanha, por exemplo, a responsabilidade por acidente, como falamos, é objetiva. Aqui no Brasil, ainda é subjetiva. Nosso sistema elegeu acidente de trânsito como responsabilidade subjetiva. Na Espanha, o mesmo fato é caso de responsabilidade objetiva. 
Até 2000, a cláusula geral de responsabilidade civil no Brasil era a do art. 159 do Código Civil de 1916, que tinha uma redação muito próxima: a responsabilidade era subjetiva, e, em algumas hipóteses, que surgiram ao largo do Código Civil... Hoje não é mais isso. Hoje não falamos mais em responsabilidade subjetiva e responsabilidade objetiva como predominantes. Hoje temos a coexistência das duas. As duas existem no Código Civil, mas uma não predomina sobre outra, cada uma tem seu campo de incidência. Diferentemente, no Código Civil de 1916, a regra era a responsabilidade subjetiva, com a exceção na responsabilidade objetiva. #################### 

Espécies de risco
O risco está associado a qual tipo de responsabilidade? Objetiva. Sabemos que a responsabilidade objetiva é aquela que a lei fala que é objetiva ou decorre de risco. Mas o que é um risco? Qual é sua ideia de risco? Para qualificar? Vamos entender como o legislador procurou fazer essa eleição. O que é um risco?
É uma atividade em que alguém expõe a outra um perigo de dano. Dano tem probabilidade de acontecer. Pode ser por proveito econômico, ou você está desenvolvendo um atividade de lazer, ou qualquer coisa. #################### as atividades de lazer podem ser perigosas. Se vamos desenvolver outro tipo de ação, uma ação humana, o legislador procura classificar em cinco os tipos de risco que temos no Brasil.
São todas teorias que motivam a responsabilidade objetiva em algum campo do Direito. 
Primeiro risco é o chamado risco-proveito, ou risco da atividade. Esse tipo de risco é o que autoriza a responsabilidade objetiva lá no Código de Defesa do Consumidor. Estudamos no semestre passado. Art. 12 diz:
...
Independentemente da existência de culpa. Quando virmos essa expressão, vemos a responsabilidade objetiva! Significa que a responsabilidade é objetiva, e não tem culpa para configurar a obrigação de indenizar.
Quando alguém desenvolve uma atividade e tem proveito com ela, ou lucro, mas que essa atividade coloca em risco alguém, aí sim temos uma modalidade de risco, que é o risco-proveito, ou risco da atividade. O Código de Defesa do Consumidor tem a responsabilidade objetiva com base na teoria do risco ou da atividade apenas como exceção. Profissionais liberais são a exceção: art. 14, § 4º. #################### antes.
Risco profissional: segunda possibilidade de risco. Se você paga um empregado para pendurar na janela do decimo andar e limpar a janela do lado de fora, aquele trabalhador está exposto a um risco. Se ocorrer algum dano, mesmo que você não tenha culpa, que o empregador não tenha culpa, ele responderá pela atividade de risco. Claro que o acidente de trabalho é culposo, e a responsabilidade é subjetiva. Mas existem atividades que expõem a risco o empregado. Então, quando houver acidente de trabalho sob risco, falamos de risco profissional, próprio das relações de trabalho.
Terceira modalidade de risco é o risco criado. É uma atividade desenvolvida pelo particular. Aqui somos nós, particulares, quando desenvolvemos uma atividade em nossas relações privadas, e colocamos em risco alguém. Um exemplo mais visível desse risco criado é a atividade do surfista. Pegar onda junto com banhista. Sua prancha escapa e atinge a cabeça de alguém. É uma atividade privada, não de lucro, mas que expõe a risco alguém. O dano que se verifica nessa situação será reparado objetivamente. Não precisa demonstrar culpa do surfista. É uma atividade de risco. 
O caso do jet-ski, por outro lado, requer a habilitação para tanto. É a mesma lógica do automóvel. E só se pode conduzir em determinada área. Como conduzir lanchas. Então a responsabilidade hoje seria subjetiva. É uma atividade autorizada. É um pouco diferente dessa do surfista. Deveria ser objetiva, mas ainda é subjetiva. 
A quarta atividade é a de risco administrativo. A ação administrativa cria um risco para a sociedade. O Estado desenvolve, ou pelo menos deveria desenvolver muitas atividades. Quando desenvolve atividades, ele expõe a risco o cidadão, como na atividade policial, na atividade medica, na atividade educacional, #################### de segurança pública... Tudo que o Estado faz é capaz de causar dano. Se causa, a Constituição da República dispõe que não precisa de culpa do agente estatal para que se configure a responsabilidade civil do Estado. É um outro tipo de risco específico para a responsabilidade civil do Estado.
E, finalmente, o risco integral. Eh uma exceção do sistema. Como é que se dá o risco integral? Este exige apenas a prova do dano para impor o dever de indenizar. Vejam a diferença. Em toda responsabilidade, seja subjetiva ou objetiva, você precisa de três elementos: conduta, nexo e dano. Na subjetiva, você tem que ter culpa na conduta. No risco integral, dos três pressupostos preciso provar apenas o dano, que é o terceiro pressuposto. Na prática, não importa quem causou o dano; haverá indenização. Exemplo: no Brasil, temos duas esferas de responsabilidade objetiva com risco integral. A primeira é a Lei 6453 de 17/10/1977, que fala da responsabilidade civil da União por danos nucleares. Se houver dano nuclear no Brasil, a responsabilidade é da União de indenizar. Tivemos o caso de Goiânia, em 1987. CS-137. Era um hospital, e uma clinica deixou ali um aparelho radiológico. Um carroceiro passou, viu o aparelho, achou uma pedra azul, chamado Césio 137. A contaminação, portanto, começou longe da casa do professor #################### diversas pessoas morreram em razão desse acidente nuclear. Era material radioativo. O resumo disso é que a União foi condenada a pagar indenização. Não foi nenhum agente estatal que praticou aquele ato. Por que a União foi condenada? Porque a lei fala! #################### independentemente da causa do acidente nuclear. Não precisa de conduta nem nexo. Basta o dano. 
Se houver um raio na usina de Angra III, se houver partículas no ar, a União será obrigada a indenizar mesmo que o fato decorra de fato da natureza. Se houvesse a mesma lei no Japão, em Fukushima, a União japonesa seria responsável por indenizar, mesmo que em virtude de um tsunami. 
E a segunda opção que temos no Brasil é a lei 10744 de 9/10/2003. Responsabilidade civil da União perante terceiros em virtude de atos terroristas, de guerra, etc. desde que venham de avião. E se vierem de trem? Homem bomba? A União não responde. É uma lei que veio copiada do Nine Eleven dos Estados Unidos. Alguém teve a mesma ideia aqui, preventiva, claro. Até um bilhão de reais, apenas. Só avião, pra com começar. Depois, limita o valor da indenização. Não parece ao professor a saída mais recomendada para o caso. 
Na jurisprudência existem algumas situações em responsabilidade civil que às vezes o tribunal quer condenar, mas não tem base teórica. Então eles dão uma apertada na teoria, dão uma desconsiderada na doutrina, e ocorre, em alguns casos no Brasil, quando há suicídio dentro de presidio, os tribunais têm condenado as respectivas entidades estatais. Dizendo, claro, que é um risco integral do Estado. Em caso de homicídio até seria culpa do agente penitenciário... Mas suicidar? Como evitar, razoavelmente? Dá para evitar que um agrida o outro. 
O agente causador do dano responde diretamente com seu patrimônio. A responsabilidade indireta, por sua vez, é excepcional, 5030. A indireta tem um rol (cai em prova e OAB): é taxativo, ou seja, não há possibilidade de extensão por interpretação das hipóteses de incidência da responsabilidade indireta. A responsabilidade indireta ocorre quando um sujeito responsável não praticou ato danoso; ou foi outra pessoa, um terceiro, ou uma coisa. Vejamos a lista:
Pai responde pelos atos dos filhos. É um exemplo de responsabilidade indireta. O pai responde pelos atos dos filhos porque ele quem pagará a indenização. Mesmo que não tenha causado o dano. É a lei que liga. 
Patrão responde por atos danosos praticados pelo empregado. O patrão responderá indiretamente. Art. 932 do Código Civil.
O que acontece, então? Essas hipóteses, todas elas, são de natureza objetiva. A responsabilidade indireta hoje, no Brasil, é toda objetiva por força do art. 933 do CC. Mas em umas situações, não é uma outra pessoa, mas uma coisa. E aí a lei fala: aquele sujeito responsável pela guarda da coisa será responsável pela indenização. A coisa pode ser inanimada ou animada. Jarro de flores na sacada, que é coisa inanimada. A coisa não pode responder, porque não é sujeito de direito. Então a lei liga o sujeito responsável pela guarda daquela coisa como responsável pela indenização. 
Coisas lançadas por alguém num apartamento: quem responderá é o morador daquela residência. Não chame primos bagunceiros. As coisas animadas são os semoventes, cães por exemplo. Cão não pode ser responsabilizado, mas o sujeito responsável pela guarda. 
Art. 932, inciso IV, o hotel responde pelos atos dos hospedes. É relação de consumo, na verdade, mesmo estando no Código Civil.
Amanhã vamos ver natureza jurídica da responsabilidade civil. #################### na nota anterior!
